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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
EXAME VIA APELO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CONTRARIEDADE A SÚMULA. 
APRECIAÇÃO INVIÁVEL. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.
1. O exame da violação de dispositivos constitucionais (art. 5º, LXXIV, da 
Constituição Federal) é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 6º, XIV, da Lei 
7.713/1988; 98, 102 e 1.048, § 1º, do CPC/2015; e 71 da Lei 10.741/2003, com a 
redação dada pelo art. 2º, § 1º, da Lei 13.466/2017, quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Incidência, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
3. O Recurso Especial não constitui via adequada para análise de eventual 
contrariedade a enunciado sumular, por não estar este compreendido na expressão 
"lei federal" constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
Incidência da Súmula 518/STJ.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, 
consignou: "Busca a parte autora obter declaração de alegado direito a isenção de 
imposto de renda incidente sobre os seus proventos, consoante a regra prevista pelo 
artigo 6º, XIV da Lei 7.713/1998, que garante o benefício aos aposentados 
portadores de doenças graves (...)  Os requisitos para o reconhecimento da isenção 
de IR por moléstia grave prevista na Lei 7.713/88 são os seguintes: ser o requerente 
portador de alguma das doenças contidas no rol taxativo do art. 6º, incisos XIV e 
XXI da Lei 7.713/88 e estar na inatividade. No presente caso, em que pese o autor 
afirmar ser militar (Reformado) da Aeronáutica, identidade 088180 – COMAER, 
não trouxe aos autos documentos que comprovem a aposentadoria, para fins de 
marco retroativo. Consta nos autos, que foi diagnosticado com hipertensão essencial 
(CID 10 I10.0), doença isquêmica crônica do coração (CID 10 I25), transtornos não- 
reumáticos da válvula aórtica (CID 10 I35) e diabetes mellitus não-insulino- 
dependente (CID 10 E1135), conforme se verifica da cópia de ata da Sessão nº 123 
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da Junta de Saúde Local, concluindo a Junta Superior de Saúde que '[o]s 
documentos apresentados não evidenciaram cardiopatia grave no momento. Não é 
doença especificada em lei.' (data: 18/10//2021). No presente caso, em que pese 
haver os laudos e documentos médicos pelo autor indicando que este possui 
cardiopatia grave, em casos análogos ao presente, a Jurisprudência tem entendido 
que deve prevalecer a perícia judicial/oficial em relação a pareceres particulares  
(...)  Para tanto, visando a parte autora desconstituir o laudo oficial emitido pelo 
Comando da Aeronáutica - Ministério da Defesa, deve se fazer valer de perícia 
judicial ou apresentar documentos de forma que o magistrado entenda por 
suficientemente demonstrada a moléstia grave, situações que não ocorreram no 
presente caso. Considerando que a apelante não apresentou declaração de 
hipossuficiência e nem comprovante de rendimentos, não é o caso de deferimento da 
justiça gratuita (art. 99, § 3º, do CPC/2015). Nego provimento à apelação" (fls. 117-
119, e-STJ).
5. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme 
determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial". Precedentes: AgInt no REsp 1.649.032/ES, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 25.8.2017; e AgInt no REsp 1.675.071/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19.12.2017.
6. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
EXAME VIA APELO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CONTRARIEDADE A SÚMULA. 
APRECIAÇÃO INVIÁVEL. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.
1. O exame da violação de dispositivos constitucionais (art. 5º, LXXIV, da 
Constituição Federal) é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 6º, XIV, da Lei 
7.713/1988; 98, 102 e 1.048, § 1º, do CPC/2015; e 71 da Lei 10.741/2003, com a 
redação dada pelo art. 2º, § 1º, da Lei 13.466/2017, quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Incidência, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
3. O Recurso Especial não constitui via adequada para análise de eventual 
contrariedade a enunciado sumular, por não estar este compreendido na expressão 
"lei federal" constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
Incidência da Súmula 518/STJ.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, 
consignou: "Busca a parte autora obter declaração de alegado direito a isenção de 
imposto de renda incidente sobre os seus proventos, consoante a regra prevista pelo 
artigo 6º, XIV da Lei 7.713/1998, que garante o benefício aos aposentados 
portadores de doenças graves (...)  Os requisitos para o reconhecimento da isenção 
de IR por moléstia grave prevista na Lei 7.713/88 são os seguintes: ser o requerente 
portador de alguma das doenças contidas no rol taxativo do art. 6º, incisos XIV e 
XXI da Lei 7.713/88 e estar na inatividade. No presente caso, em que pese o autor 
afirmar ser militar (Reformado) da Aeronáutica, identidade 088180 – COMAER, 
não trouxe aos autos documentos que comprovem a aposentadoria, para fins de 
marco retroativo. Consta nos autos, que foi diagnosticado com hipertensão essencial 
(CID 10 I10.0), doença isquêmica crônica do coração (CID 10 I25), transtornos não- 
reumáticos da válvula aórtica (CID 10 I35) e diabetes mellitus não-insulino- 
dependente (CID 10 E1135), conforme se verifica da cópia de ata da Sessão nº 123 
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da Junta de Saúde Local, concluindo a Junta Superior de Saúde que '[o]s 
documentos apresentados não evidenciaram cardiopatia grave no momento. Não é 
doença especificada em lei.' (data: 18/10//2021). No presente caso, em que pese 
haver os laudos e documentos médicos pelo autor indicando que este possui 
cardiopatia grave, em casos análogos ao presente, a Jurisprudência tem entendido 
que deve prevalecer a perícia judicial/oficial em relação a pareceres particulares  
(...)  Para tanto, visando a parte autora desconstituir o laudo oficial emitido pelo 
Comando da Aeronáutica - Ministério da Defesa, deve se fazer valer de perícia 
judicial ou apresentar documentos de forma que o magistrado entenda por 
suficientemente demonstrada a moléstia grave, situações que não ocorreram no 
presente caso. Considerando que a apelante não apresentou declaração de 
hipossuficiência e nem comprovante de rendimentos, não é o caso de deferimento da 
justiça gratuita (art. 99, § 3º, do CPC/2015). Nego provimento à apelação" (fls. 117-
119, e-STJ).
5. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme 
determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial". Precedentes: AgInt no REsp 1.649.032/ES, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 25.8.2017; e AgInt no REsp 1.675.071/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19.12.2017.
6. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 201-207, e-STJ) que não 

conheceu do Recurso.

O agravante alega (fls. 213-215, e-STJ):
 

A Decisão ora agravada se apresenta, com as reverências de estilo, 
absolutamente divorciada dos fatos e provas constantes dos autos.

Em momento algum o recorrente pleiteou unicamente matéria 
constitucional. Se fez referência a dispositivos da Lei Maior, foi tão somente para 
prequestionar matéria dessa índole, uma vez que foram, na verdade, mal feridas.

(...)
Em relação à contrariedade e a negativa de vigência aos preceitos legais, 

aduziu que a Lei nº 7.713/1988 dispõe:
 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes 
rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(.........)
XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma (...) percebidos 

pelos portadores de (...) cardiopatia grave, (...) com base em conclusão da 
medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da 
aposentadoria ou reforma;.

 
a-) O ora agravante comprovou:
1-) Ser militar reformado (Id. 1033856261), por meio de documento 

expedido pelo Ministério da Defesa;
2-) Ser portador de cardiopatia grave (Id. 269843069), mediante Laudo 

da medicina especializada subscrito por médico cardiologista do Hospital das Forças 
Armadas-HFA (Id. 269843069), como órgão integrante da estrutura das Forças 
Armadas. Não se trata de parecer particular, mas sim de laudo pericial, em sua 
acepção técnica. Afirmou o cardiologista do HFA que Miguel Gomes da Silva, praça 
da Aeronáutica reformada, “é considerado portador de cardiopatia grave.”.

Atende, portanto, todos os requisitos da Lei nº 7.713/1988 (art. 6º, XIV), 
para se tornar merecedor da isenção do imposto de renda.

b-) Por outra vertente, o ora agravante comprovou ter idade superior a 85 
(oitenta e cinco) anos - nasceu em 24/07/1938 (Id. 1033856261), o que lhe assegura 
o direito à prioridade especial na tramitação do processo (art. 71 da Lei nº 
10.741/2003 com a redação dada pela Lei nº 13.466/2017; e 1048, inciso I, do CPC); 
e, por derradeiro,

c-) Demonstrou (Id. 218450561), ser hipossuficiente de recursos 
financeiros, para fins de gratuidade de justiça, a teor do art. 98 do CPC.

Esclareça-se, a bem da verdade, que as custas processuais de todos 
recursos já interpostos em favor do ora Agravante foram pagas pelo advogado 
subscritor desta peça, que além de patrocinar a causa sem honorários (pro bono), o 
faz por amor à causa da JUSTIÇA e pela sólida amizade que mantém, por mais de 
meio século, com o ora Agravante e seus sofridos familiares.

Esclarece, por derradeiro, que não pleiteia o ora Agravante qualquer 
sonegação fiscal, ou outra modalidade de fraude, conluio ou outro tipo de objetivo 
espúrio. Pleiteia, única e exclusivamente, a aplicação da lei.

 
Sem impugnação, conforme certidão de fl. 222, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 18.3.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero seu teor.

Conforme consignei no decisum, é inviável a discussão em Recurso Especial 

acerca de suposta ofensa a dispositivo constitucional, porquanto seu exame é de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional. Não se pode, portanto, conhecer do apelo em relação à 

contrariedade ao art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal/1988.

Confiram-se:
 

(...) RECURSO ESPECIAL. (...)
1. Descabe o exame de violação de dispositivos constitucionais em 

recurso especial, por faltar a este Superior Tribunal de Justiça essa competência.
(...)
4. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.195.328/RS, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/3/2018)
 

(...) PROCESSUAL CIVIL. (...) ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE 
RECURSO ESPECIAL. (...)

(...)
III. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 

exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso 
Especial, ainda que para fins de prequestionamento, conforme pacífica 
jurisprudência do STJ. (...)

(AgInt no AREsp 1.179.536/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 8/3/2018)

 
Além disso, o insurgente sustenta que foram violados os arts. 6º, XIV, da Lei 

7.713/1988; 98, 102 e 1.048, § 1º, do CPC/2015; e 71 da Lei 10.741/2003, com a redação 

dada pelo art. 2º, § 1º, da Lei 13.466/2017, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício 

em que teria incorrido o acórdão impugnado.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF.

Cito precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 

ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
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contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

(...) (AgInt no REsp 1.630.011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).

 
RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973, 

DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO CTN. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 
do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do Código 
Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

(...) (REsp 1.652.761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

 
Ademais, quanto à alegada ofensa à Súmula 598 do STJ, esclareço que o 

Apelo Nobre não constitui via adequada para a análise de eventual contrariedade a 

enunciado sumular, por este não estar compreendido na expressão "lei federal" constante 

da alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Nessa linha:
 

(...) PROCESSUAL (...) RECURSO ESPECIAL. (...) VIOLAÇÃO A 
ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 518/STJ. (...)

(...)
3. Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 

recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula. Inteligência 
da Súmula 518/STJ.

(...) (REsp 1.714.437/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2018)

 
(...) PROCESSUAL CIVIL. (...) ALEGAÇÃO DE OFENSA A 

VERBETE SUMULAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. (...)
(...)
III. O Recurso Especial não constitui via processual apropriada para 

análise de ofensa a Súmula, porquanto o verbete não se enquadra no conceito de 
"tratado ou lei federal", previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, a), 
tratando-se de mero entendimento consolidado no âmbito do Poder Judiciário, não 
tendo o condão de abrir a via estreita dos recursos excepcionais, consoante assinala a 
Súmula 518/STJ, segundo a qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado 
de súmula".

(...)
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 960.299/SP, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/6/2018)
 

(...) PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INDICAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A SÚMULA DO STJ.

(...)
2. Não se presta a suprir a exigência constitucional de conhecimento do 

recurso especial por violação de lei federal a indicação de enunciado sumular.
3. Destaca-se que, "para fins do art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, 

não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula" (Súmula 518, Corte Especial, julgado em 26/2/2015, DJe 2/3/2015).
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4. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.698.272/SP, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/2/2018)

 
Por outro lado, o Tribunal a quo consignou (fls. 117-119, e-STJ):
 

Busca a parte autora obter declaração de alegado direito a isenção de 
imposto de renda incidente sobre os seus proventos, consoante a regra prevista pelo 
artigo 6º, XIV da Lei 7.713/1998, que garante o benefício aos aposentados 
portadores de doenças graves

(...)
Os requisitos para o reconhecimento da isenção de IR por moléstia grave 

prevista na Lei 7.713/88 são os seguintes: ser o requerente portador de alguma das 
doenças contidas no rol taxativo do art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei 7.713/88 e 
estar na inatividade.

No presente caso, em que pese o autor afirmar ser militar (Reformado) 
da Aeronáutica, identidade 088180 – COMAER, não trouxe aos autos documentos 
que comprovem a aposentadoria, para fins de marco retroativo.

Consta nos autos, que foi diagnosticado com hipertensão essencial (CID 
10 I10.0), doença isquêmica crônica do coração (CID 10 I25), transtornos não- 
reumáticos da válvula aórtica (CID 10 I35) e diabetes mellitus não-insulino- 
dependente (CID 10 E1135), conforme se verifica da cópia de ata da Sessão nº 123 
da Junta de Saúde Local, concluindo a Junta Superior de Saúde que “[o]s 
documentos apresentados não evidenciaram cardiopatia grave no momento. Não é 
doença especificada em lei.” (data: 18/10//2021).

No presente caso, em que pese haver os laudos e documentos médicos 
pelo autor indicando que este possui cardiopatia grave, em casos análogos ao 
presente, a Jurisprudência tem entendido que deve prevalecer a perícia 
judicial/oficial em relação a pareceres particulares

(...)
Para tanto, visando a parte autora desconstituir o laudo oficial emitido 

pelo Comando da Aeronáutica - Ministério da Defesa, deve se fazer valer de perícia 
judicial ou apresentar documentos de forma que o magistrado entenda por 
suficientemente demonstrada a moléstia grave, situações que não ocorreram no 
presente caso.

Considerando que a apelante não apresentou declaração de 
hipossuficiência e nem comprovante de rendimentos, não é o caso de deferimento da 
justiça gratuita (art. 99, §3º, do CPC/2015).

Nego provimento à apelação.
Mantenho a condenação da parte autora ao pagamento das custas e dos 

honorários advocatícios, estes arbitrados no percentual de 10% (dez por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, com base no art. 85, § 3º, I, do CPC, com acréscimo de 
mais 1% de tal referencial (respeitado o valor mínimo de R$1.000,00 e máximo de 
R$ 2.000,00), a teor do §11 do art. 85 do CPC/2015 É como voto.

 
Desse modo, é inviável o acolhimento da pretensão da parte insurgente, em 

sentido contrário, em razão do impedimento contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. (...) RETENÇÃO DO 
IMPOSTO DE RENDA NA FONTE E ISENÇÃO. CARDIOPATIA GRAVE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU, COM BASE NOS ELEMENTOS 
DE COGNIÇÃO DOS AUTOS, QUE O RECORRENTE NÃO FAZ JUS À 
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ISENÇÃO DO ART. 6º DA LEI 7.713/1988. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.

(...)
1. A Corte regional, soberana na análise das circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa, concluiu que o recorrente não padece de cardiopatia grave, não 
sendo cabível a isenção do imposto sobre a renda retido na fonte nos termos do art. 
6º da Lei 7.713/1988.

2. Como já exposto na decisão monocrática de fls. 576-579, e-STJ, para 
modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, aferindo se o recorrente, de 
fato, padece de cardiopatia grave, seria necessário exceder as razões colacionadas 
naquele acórdão, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.

(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.675.071/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe de 19/12/2017.)
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. (...) ISENÇÃO DE 
IMPOSTO DE RENDA. CARDIOPATIA GRAVE. LAUDO OFICIAL E 
PERICIAL QUE NÃO ATESTAM O ESTADO CLÍNICO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. (...)

(...)
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 

que laudos periciais constataram que o Agravante não é portador de cardiopatia 
grave a justificar isenção no imposto de renda, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.

(...)
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.649.032/ES, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 25/8/2017.)
 
Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial 

pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:
 

(...)
IV. Na forma da jurisprudência, "a análise da divergência jurisprudencial 

fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional" (STJ, AgInt no AREsp 
912.838/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/03/2017). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2017.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 894.166/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2017).
 

PROCESSUAL CIVIL (...) REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. (...)

(...)
2. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual 

adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto fático-
probatório próprio da causa.
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3. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1069867/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/08/2017).
 
Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.102.871 / DF
Número Registro: 2023/0370447-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10234847520224013400

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIGUEL GOMES DA SILVA
ADVOGADO : ALFONSO MARTINEZ GALIANO - DF011782
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIGUEL GOMES DA SILVA
ADVOGADO : ALFONSO MARTINEZ GALIANO - DF011782
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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